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ATA Nº 1/2025 

Aos 19 dias do mês de fevereiro de 2025, no grande auditório do Centro Multimeios de 

Espinho, reuniu-se, para a primeira reunião da primeira sessão ordinária do ano 2025, 

a Assembleia Municipal de Espinho, presidida por Joana Raquel da Silva Devezas e 

secretariada por Guilhermino Pedro de Sousa Pereira e por Rui Manuel Martins Fidalgo, 

com a seguinte ordem de trabalhos: 

A - Período de antes da ordem do dia 

B - Ordem do dia 

1. Apresentação do Relatório da atividade da CPCJ de Espinho em 2024;  

2. Proposta de 1.ª Alteração Orçamental Modificativa aos Documento Previsionais 

2025 (Grandes Opções do Plano e no Orçamento da Receita e da Despesa); 

3. Proposta de Delimitação de seis Áreas de Reabilitação Urbana no concelho de 

Espinho; 

4. Proposta de Plano de Ação do Município de Espinho do Plano Estratégico de 

Resíduos Sólidos Urbanos 2030 - (PAPERSU 2030); 

5. Proposta de Plano Estratégico de Renovação da Rede do Sistema Municipal de 

Abastecimento Público de Água do concelho de Espinho – PERRSAA; 

6. Apreciação de propostas apresentadas pelos membros da Assembleia Municipal que 

visam prosseguir as atribuições da Autarquia; 

7. Aprovação de atas de reuniões anteriores; 

8. Apreciação da informação escrita da Presidente da Câmara Municipal de Espinho 

sobre a atividade do órgão executivo e seus serviços. 

C - Assuntos para conhecimento 

- Informação relativa à prática de atos ao abrigo das autorizações prévias genéricas 

necessárias à execução dos documentos previsionais, relativamente à assunção de 

compromissos plurianuais no período de 1 de dezembro de 2024 a 31 de janeiro de 

2025. 

D – Período de Intervenção do Público 
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A reunião iniciou-se às 21h30 dado que, à hora inicialmente designada, não se 

encontrava presente a maioria do número legal de membros desta Assembleia. 

Foi verificada a presença dos membros António José Nunes Teixeira Lopes, José Adolfo 

Carvalho Rocha, Rosa Martins Freitas Duarte, Liliana Andreia Ribeiro de Carvalho,  

Maria Alexandra Flôr de Pinho da Silva Bastos, Álvaro Paulo Alves Leite, Abel Jorge 

Correia dos Santos, Graça Hermínia Conceição Dias Pereira, António Manuel Pinto de 

Oliveira, Nuno António Almendra Monteiro Martins, Beatriz Manso Preto Loureiro, 

Hermínio José Figueiredo Martins da Cunha, Filipe Alexandre Perdigão Carvalho Pinto, 

Bruno José da Silva Morais e dos Presidentes da Junta da União de Freguesias de Anta 

e Guetim - Nuno Pinto de Almeida, da Junta de Freguesia de Espinho – Vasco José 

Carvalho Alves Ribeiro, da Junta de Freguesia Paramos - Manuel de Oliveira Dias e do 

Presidente da Junta de Freguesia de Silvalde - José Carlos da Silva Teixeira. 

Foi dada nota do pedido de substituição dos membros Ana Paula Africano de Sousa e 

Silva por José Manuel Alves Novo, João Humberto Santos Cunha Bastos por Fernanda 

Maria Guedes Bastos, Isabel Maria Pinhal Resende por Manuel Augusto Gomes Novais,  

 

A Câmara Municipal fez-se representar pela sua Presidente, Maria Manuel Barbosa 

Cruz. Estiveram também presentes os vereadores Maria de Lurdes Pontes Rebelo, Luís 

Miguel Oliveira Monteiro Canelas Leonor Cristina da Costa Matos Lêdo da Fonseca, 

Maria de Lurdes Santos Ganicho, João Oliveira Passos e Helder Manuel Freitas Leitão 

Rodrigues.  

Verificado o quórum, a Presidente da Assembleia declarou aberta a reunião, referindo 

que a sessão seria transmitida em direto e de seguida informou que tinha dado 

entrada na mesa um pedido de renúncia ao mandato da Vogal da CDU, Ana Cecília 

Alves do Campos Lopes de Rezende, lendo de seguida o edital de renúncia, sendo 

substituída por Jorge Manuel Pinto Oliveira Carvalho já convocado para o efeito. 

Informou de seguida que tinham dado entrada dois pedidos de intervenção do público 

presente, dando a palavra a Bruno Manuel Pereira Cabral, que perguntou de que 

forma e quando seria aplicada a verba que constava do orçamento municipal de 

1.275.000 euros, para o Estádio Municipal. 

De seguida interveio Ana Paula Castro da Associação Patinhas sem Lar que disse que a 

Câmara de Espinho se tinha comprometido a submeter o assunto da cedência de 
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superfície de um terreno à Assembleia Municipal até o final de 2024, e ainda não o 

fizera. Entregou a cópia de uma petição pública, para que seja feita a cedência de 

superfície do dito terreno. 

Presidente da Assembleia Municipal disse que a cópia da petição pública seria 

remetida à Câmara Municipal de Espinho. 

Paulo Leite (PSD) pediu para fazer uma interpelação à mesa e referiu que a 

Comunicação Social noticiou que, através de uma posição tomada por elementos da 

Assembleia de Freguesia de Anta e Guetim, acusavam a Câmara Municipal de ter 

perdido 1,6 milhão de euros destinados à habitação, e que essa nota teria sido 

enviada à mesa da Assembleia Municipal, perguntando se a Assembleia Municipal 

recebeu algum documento e também o que a Câmara Municipal tinha a dizer. Que 

também era conhecido que houve exoneração do Vice-Presidente da Câmara 

Municipal, e que não tinham conhecimento de quem era a pessoa que iria ocupar o 

cargo, sendo que lhes parecia importante e grave que ainda não fosse conhecido. 

Presidente da Assembleia Municipal disse que das duas questões, só uma era dirigida 

à mesa da Assembleia, e referiu que tinha recebido e encaminhado para a Câmara 

Municipal um documento dos vogais da Assembleia de Freguesia de Anta e Guetim. 

A reunião prosseguiu com o período antes da ordem do dia, com os seguintes 

documentos: 

Abel Santos: “Moção Dia Mundial da Água. O Dia Mundial da Água foi instituído em 

1993 pela Organização das Nações Unidas com o objetivo de sensibilizar a população 

global para a importância deste recurso essencial e promover medidas de conservação 

e gestão sustentável da água. Ao longo dos anos, esta data tem servido como um 

alerta para a crescente crise hídrica mundial, impulsionada pelas alterações climáticas, 

pelo aumento da procura e pela degradação dos recursos hídricos. Como afirmou o 

especialista em políticas ambientais, José Manuel Pereira, em 5 de fevereiro de 2024, 

"a água é o recurso mais ameaçado do século XXI e a gestão eficiente é um desafio 

que Portugal não pode ignorar". De igual modo, a investigadora Maria do Carmo 

Henriques sublinhou, em 12 de março de 2024, que "as secas frequentes e a pressão 

sobre os nossos rios e reservas subterrâneas impõem uma mudança de paradigma na 

política de gestão da água". A nível mundial, os números são alarmantes. Mais de 2 
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milhões de pessoas vivem sem acesso a água potável segura, e estima-se que até 

2050 cerca de metade da população global viverá em áreas de escassez hídrica. 

Atualmente, aproximadamente 80% das águas residuais do mundo não têm 

tratamento adequado, contaminando ecossistemas e ameaçando a saúde pública. Em 

Portugal, 36% da água captada para abastecimento público perde-se devido a 

ineficiências na rede, o que representa um desafio significativo para a gestão 

sustentável deste recurso vital. A água é um bem comum, um património que nos foi 

confiado e pelo qual somos todos responsáveis. Cabe-nos agir hoje, com 

determinação, para garantir que as próximas gerações não venham a sofrer as 

consequências da nossa inação. No concelho de Espinho, de acordo com os dados 

mais recentes da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), os 

desafios são evidentes e exigem atenção urgente. Assim, a Assembleia Municipal de 

Espinho, reunida a 19 de fevereiro de 2025 insta a que, pelo futuro de Espinho, pelo 

futuro de Portugal, pelo futuro do planeta, o tema da água seja defendido com a 

seriedade e a urgência que ele merece e que o município de Espinho seja um exemplo 

na gestão sustentável deste recurso vital.” 

Votação: aprovada por unanimidade. 

Jorge Carvalho (CDU) SAUDAÇÃO (Dia Internacional da Mulher). Considerando que:  A 

afirmação do 8 de Março é fundamental para homenagear as mulheres que lutaram 

pelos seus direitos e contra a discriminação bem como para exigir as condições 

necessárias para uma vida digna.  Felizmente. longe vai o tempo em que o “Malleus 

Maleficarum”(Martelo das Bruxas ou Martelo das Feiticeiras), escrito em 1484 pelos 

Inquisidores Heinrich Kramer e James Sprenger, (monges dominicanos), por 

incumbência do Papa Inocêncio VIII, foi o grande manual de demonologia utilizado 

pelos inquisidores de toda a Europa, durante quatro séculos . Esse tratado era incisivo 

quanto à necessidade da mediação demoníaca para a concretização do malefício, 

discorrendo a respeito de questões como por que Deus permitia que isso acontecesse, 

quais seriam exatamente os poderes satânicos no mundo terreno, como se dava a 

relação entre as feiticeiras e o demônio e como era possível reconhecê-las e puni-las.  

Segundo tal tratado, a natureza abominável da mulher estaria diretamente ligada ao 

pecado original. por falha na formação da primeira mulher, criada a partir de uma 

costela recurva de Adão, cuja curvatura seria contrária à retidão do homem. “E como, 

em virtude dessa falha, a mulher é animal imperfeito, sempre decepciona e mente.”.  
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Consta no tratado que as mulheres seriam mais fracas que os homens na mente - 

intelecto e entendimento das questões do espírito - e no corpo – a mulher seria mais 

carnal que o homem – e por isso se entregariam mais facilmente a esse tipo de 

prática. Os autores apontam como principal motivo para o crescimento da bruxaria a 

rivalidade entre pessoas casadas e solteiras no que diz respeito à fertilidade e à 

prática do adultério – questões estas também intimamente relacionadas a fraquezas 

como o ódio, a inveja e os ciúmes. As propriedades de sedução femininas, como a 

voz, o andar e a postura foram citadas no tratado como daninhas ao homem, levando-

os a cair em tentação e a afastarem-se de Deus. Portador da mentira e da vaidade, “o 

seu discurso a um só tempo nos aguilhoa e nos deleita. Pelo que sua voz é como o 

canto das Sereias, que com sua doce melodia seduzem os que se lhes aproximam e os 

matam. E os matam esvaziando as suas bolsas, consumindo as suas forças e fazendo-

os renunciarem a Deus.”. A evolução tem sido muita, mas o caminho ainda não 

chegou ao fim e há ainda muito para fazer A Assembleia Municipal de Espinho, reunida 

na sua sessão de 19 de Fevereiro de 2025, delibera: 1. Saudar todas as mulheres, 

celebrando o Dia Internacional da Mulher como uma jornada de comemoração, mas 

também de homenagem à luta pelos direitos das mulheres 2. Reclamar políticas 

diferentes que garantam aos homens e mulheres uma vida digna e com qualidade, 

que assegurem a igualdade e a não discriminação e que contribuam para um país 

justo e equilibrado.” 

Votação Aprovado por unanimidade 

Alexandra Bastos (PSD) Saudação do Dia Internacional da Mulher. Todos os anos, ao 8 

de março, celebra-se o Dia Internacional da Mulher para comorar e honrar as 

realizações das mulheres, aumentar a sensibilização para as disparidades de género e 

evitar a discriminação. O Dia Internacional da Mulher teve origem a 28 de fevereiro de 

1909.  O então activo Partido Socialista da América celebrou o primeiro Dia Nacional 

da Mulher em homenagem às 15 mil mulheres que protestaram em Nova Iorque 

contra as condições de trabalho duras e salários mais baixos. Foi preciso esperar até 

1975 para as Nações Unidas começarem a celebrar o Dia Internacional da Mulher. 

Desde então, a ONU tem sido o principal patrocinador do evento anual, encorajando 

mais países a reconhecer atos de coragem e determinação por parte de mulheres 

comuns que desempenham um papel de destaque na história dos seus países e 

comunidades. O objetivo do Dia varia consoante o país. Em alguns é um dia de 
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protesto, enquanto em outros é um meio de promover a igualdade de género. Em 

alguns países, o Dia Internacional da Mulher é um feriado nacional. Afeganistão, 

Arménia, Bielorrússia, Camboja, Cuba, Geórgia, Laos, Mongólia, Montenegro, Rússia, 

Uganda, Ucrânia e Vietname. Em certos países, como a Albânia, Macedónia, Sérvia e 

Uzbequistão, o Dia da Mulher juntou-se ao Dia da Mãe. Na China, muitas mulheres 

recebem meio dia de folga, enquanto a “festa da dona italiana” é celebrada com a 

oferta de mimosas. A Organização das Nações Unidas tem comemorado desde 1966 

este Dia Internacional da Mulher, com uma temática diferente todos os anos. Este 

ano, a ONU designou o tema Inspire a Inclusão. Através desta campanha, é dada 

ênfase ao reconhecimento da importância da diversidade e do empoderamento das 

mulheres em várias esferas da sociedade, e sublinhando o papel fundamental da 

inclusão no avanço da igualdade de género. Em Portugal, os dados da SIG, Comissão 

para a Cidadania e Igualdade de Género, vêm demonstrar que é necessário continuar 

a investir nas políticas sociais de combate à desigualdade de género, pois a população 

continua a ter problemas sociais de desenvolvimento social e económico. Os dados 

relatam que a população residente em Portugal continua a ser maioritariamente 

composta por mulheres. Tal pode ser explicado por dois fatores principais, maior 

esperança de vida das mulheres à nascença e maior taxa de mortalidade dos homens. 

Apesar da nascença das mulheres viverem em média cerca de 5 anos a mais do que 

os homens, elas, aos 65 anos, têm à sua frente menos anos de vida saudável do que 

eles. Por outro lado, em Portugal, tanto mulheres como homens têm menos filhos do 

que aqueles que o desejariam ter. O desemprego afeta mais as mulheres do que os 

homens. A maior parte das pessoas que trabalham a tempo completo são homens, e a 

maior parte das pessoas que trabalham a tempo parcial são mulheres. As mulheres 

trabalham em setores e profissões menos bem remuneradas e encontram-se em 

minoria nos cargos de poder e tomada decisão, tanto política como económica. Vamos 

aqui dizer que o município de Espinho é uma exceção. Temos atualmente uma 

Presidente da Assembleia Municipal e temos atualmente uma Presidente de Câmara. 

Portanto, aqui fazemos a exceção. Apesar de mais escolarizadas, continuam a aferir 

menos do que os homens. As remunerações médias, tanto ao nível de salário base 

como dos ganhos, são sempre superiores nos homens, tanto ao nível da qualificação, 

em todos os níveis de habilitação para todos os graus de antiguidade e em todos os 

grandes grupos profissionais. De notar que quanto mais habilitadas as mulheres, 

menos elas ganham relativamente aos homens. As disparidades salariais entre 

mulheres e homens ao longo da vida resultam numa disparidade ainda maior nas 
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pensões, estando as mulheres idosas particularmente mais expostas ao risco de 

pobreza do que os homens. Apesar de em Portugal as taxas de emprego serem 

semelhantes para homens e para mulheres, o trabalho não remunerado, digamos 

tarefas domésticas e de cuidado com descendentes e ascendentes, ainda é assegurado 

quase exclusivamente por elas. A violência de género continua a afetar a sociedade 

portuguesa e continua a atingir de forma desproporcionada às mulheres, esmagadora 

maioria das vítimas de violência doméstica de crimes quanto à liberdade e 

autodeterminação sexual e de homicídios conjugais são mulheres e a larga maioria 

dos denunciados e condenados são homens. O problema é ainda agravado por se 

tratar de crimes em que muitas vezes, ao grau de parentesco, entre vítimas e 

denunciados condenados no nomeadamente da conjugalidade e ex-conjugalidade. A 

Assembleia Municipal de Espinho, reunida na sua sessão de 19 de fevereiro de 2025, 

delibera. 1. Saudar todas as mulheres, celebrando o Dia Internacional das Mulheres 

com uma jornada comemorativa da luta pelos direitos sociais, políticos e económicos 

das mulheres. 2. Proclamar pela continuação no investimento de políticas sociais, que 

garante a realização pessoal e profissional dos homens e mulheres e que assegurem a 

igualdade e a não-discriminação, contribuindo para a construção de um Estado de 

Direito Social mais forte e capaz de responder aos desafios do futuro.” 

Jorge Carvalho (CDU) referiu que o Dia da Mulher é de homenagem, não às ativistas,  

mas às trabalhadoras têxteis que, em Chicago, quando fizeram uma greve de braços 

caídos, a entidade patronal fechou os portões e pegou fogo à fábrica, tendo morrido lá 

dentro.  

Votação: aprovado por unanimidade. 

Nuno Almendra: “Moção pela Reabilitação Urgente à Escola Básica e Secundária 

Domingo Capela. A Escola Preparatória nº 2, criada em 1 de outubro de 1983, passou 

a designar-se Escola EB 23 Domingo Escapela em 17 de junho de 1989. Esta 

designação é uma homenagem a Domingo Escapela, nascido na Freguesia de Anta no 

ano de 1904. Destacou-se no fabrico e reparação de violinos, tornando-se o mais 

famoso artesão do país nesta área e um dos mais famosos do mundo. Mais tarde, a 

partir de 19 de setembro de 1995, passou a funcionar nas atuais instalações. Volvidos 

quase 30 anos desde a sua inauguração, este estabelecimento escolar apresenta um 

grau de degradação muito acentuado. Água da chuva nos corredores e no pavilhão 

gymno desportivo, piscinas que não funcionam, fios elétricos expostos, quadro elétrico 
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obsoleto, entre outras situações que não só criam muitas entraves nas atividades 

letivas, compõem em risco a integridade física dos alunos e do pessoal docente e não-

docente. Em julho de 2022, o Executivo anunciava a requalificação desta escola, 

anunciando a candidatura de um projeto de requalificação para aquela que era 

considerada a escola mais degradada do município. Em julho de 2023, é assinado um 

acordo entre o Governo e a Associação Nacional de Municípios para o financiamento 

do Programa de Recuperação e Reabilitação de 451 escolas, onde a Escola Básica e 

Secundária de Domingos Capela constava. Neste acordo, as escolas foram 

classificadas em três níveis de intervenção, estando esta escola classificada com o 

nível menos urgente. Alguns dias antes da assinatura deste acordo, a atual Presidente 

da Câmara Municipal de António Espinho, anteriormente vereadora da educação, 

afirmou ter encetado um combate feroz contra a classificação da escola, tendo 

conseguido que esta escola fosse classificada no nível mais urgente. Este erro de 

classificação estava a atrasar todo o processo, segundo a atual Presidente da Câmara. 

Alguns dias depois, e antes de ser assinado o acordo entre o Governo e a Associação 

Nacional de Municípios Portugueses, afirmou novamente nesta Assembleia que, fruto 

da sua intervenção, a escola tinha sido classificada no nível mais urgente. Aquando da 

assinatura do acordo, acima referido, verificou-se que tudo não passava de mera 

ilusão e que, efetivamente, a Escola Básica e Secundária de Domingos Capela estava 

classificada no nível menos urgente. Apesar deste facto indesmentível e indiscutível, 

afirmou novamente em outubro de 2023 e em janeiro de 2024 que a escola estava 

classificada no nível mais urgente de intervenção, um ato de mero ilusionismo. No 

início de 2024 foi aberto um concurso de financiamento, através do PRR, que decorreu 

até às 19 horas do dia 30 de abril de 2024, data em que a Câmara Municipal de 

Espinho apresentou a sua candidatura pelas 18 horas e 31 minutos. Deste concurso, 

resultou a assinatura com 22 municípios estando Espinho excluído. Em agosto de 

2024, o atual Governo, por despacho, aprovou um apoio extraordinário de 180 

milhões de euros para apoiar as intervenções nas escolas que não foram selecionadas 

no aviso do concurso anterior, sendo a contratualização feita entre as CCDRs e os 

municípios. No final de 2024, foram assinados mais oito contratos de reabilitação de 

escolas do Norte ao abrigo deste financiamento. Espinho ficou novamente excluído. O 

município investiu 78.900 euros no projeto de execução e na revisão deste no 

investimento de requalificação previsto de 3,5 milhões de euros, verba esta incluída 

no orçamento do município para o ano 2025. Na primeira alteração orçamental 

modificativa, a ser apreciada nesta sessão da Assembleia Municipal apenas dois meses 
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depois de aprovado o orçamento do Executivo, reduziu a verba afeta a renovação 

desta escola em 2 milhões de euros, uma redução de 66%. Assim, o Grupo Municipal 

do Partido Social Democrata propor que a Assembleia Municipal de Espinho delibere 

primeiro instar a Câmara Municipal de Espinho a reunir com caráter de urgência com a 

CCDR Norte para a Escola Básica Domingos Capela ser algo de uma reavaliação 

efetiva e real do seu estado de conservação. 2. Instar a Câmara Municipal de Espinho 

a agilizar todo o processo para adotar o projeto de reabilitação da Escola Básica e 

Secundária Domingos Capela da maturidade necessária para uma contratualização 

rápida. 3. Instar a Câmara Municipal de Espinho a fazer uma vistoria urgente à escola, 

adotando as medidas necessárias para mitigar situações de risco para os alunos e 

pessoal docente e não-docente.” 

Jorge Carvalho (CDU) referiu que a Presidente da Câmara Municipal negou três vezes 

o que se estava a passar com a Escola Domingos Capela, porque afirmou que já 

estava como urgente, que já tinha resolvido, e disse três mentiras, sendo que a 

própria Câmara reduziu o dinheiro a ser gasto na escola, tendo sérias dúvidas que, até 

ao fim do ano, houvesse qualquer intervenção naquela escola. Que era importante 

aquela infraestrutura, como muitas outras, que estavam numa situação calamitosa, 

não havendo em Espinho nenhum edifício público que não estivesse a precisar de 

intervenção, portanto, votaria a favor da moção. 

Nuno Almendra (PSD) disse que, para além da questão da classificação, no passado 

dia 14 de fevereiro, num comunicado, a Presidente da Câmara Municipal referiu que a 

obra estava em curso, mas que ele passou lá no fim de semana constatando que não 

estava.  

Abel Santos (PSD) referiu que o ponto 3, o deixava preocupado, tendo a Presidente da 

Câmara Municipal já referido, numa anterior reunião, que um dos quadros elétricos 

estava numa situação deplorável e iria ser recuperado. Que estavam, efetivamente, 

na presença de riscos reais, sérios, que não se poderia prolongar muito mais tempo, 

dado estar em causa a segurança das pessoas. 

Presidente da Junta de Silvalde disse que a Escola Domingos Capela era a que tinha 

piores condições e estava em pior estado no Concelho, mas também assim estava o 

bairro de pobres, o mais antigo do Concelho que ficou fora da possibilidade de 

reabilitação, tal como a Escola ficou.  Que a situação da Escola já se arrastava desde 
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2017, sendo que a escola tinha 30 anos, e tinha quase 15 anos sem manutenção 

alguma e, de facto, o quadro elétrico estava numa situação de grande perigo. Que 

ultimamente a freguesia de Silvalde não tinha sido beneficiada de investimentos 

próprios da Câmara Municipal de Espinho, perderam a possibilidade de poderem ser 

beneficiados com as verbas do PRR também e que se sentia  defraudado  com todas 

aquelas questões, pelo que votaria favoravelmente.  

Presidente de Câmara Municipal referiu que a Escola Domingos Capela era um edifício 

municipal que ia ser alvo de intervenção com a Proposta de 1.ª Alteração Orçamental 

Modificativa aos Documento Previsionais 2025, constante do ponto 2 da ordem do dia. 

Que não tinha negado três vezes conforme ali referido porque tinha sido pedido que a 

Câmara tivesse um projeto de arquitetura que lhe permitisse candidatar a escola, 

sendo que aquele projeto foi apresentado em 31 de março. Disse que o dinheiro não 

era imenso, tinha a ver com o grau de maturidade e havia câmaras que já tinham o 

projeto concebido há anos, tendo sido uma das coisas que não foi acautelada no 

município de Espinho, fazendo notar que era um assunto já com muitos anos. Que, 

num curto espaço de tempo, conseguiram um projeto de arquitetura que foi alvo de 

revisão, e que naquele momento apenas faltava o parecer da ANEPS, que era 

obrigatório, para lançar a empreitada. Que iriam dar início à empreitada de 

requalificação da Escola Domingos Capela com orçamento municipal e fez notar que 

nada estava fechado, que o PRR estava com uma baixa execução e que muitas escolas 

que passaram à frente da Domingos Capela, não tinham capacidade de execução. Que 

no dia 22 de novembro, foi solicitado à Câmara informação quanto ao estado de 

maturidade da empreitada e sugerido que a lançassem o mais rápido possível. Que 

nunca referiu, em lado nenhum, que a obra estava em curso.  

Paulo Leite (PSD) disse que a Escola Domingos Capela era apenas mais um dos casos 

que a Câmara não tinha sido capaz de governar ou de gerir ao longo de todo o 

mandato. Que se recordava ter chamado a atenção, no inicio do mandato, de que era 

importante fazer muito trabalho de preparação para implementação dos projetos e 

que por vezes acontecia que, já quase no final dos mandatos de cada um dos 

Executivos da Câmara Municipal, era que a obra aparecia, precisamente por necessitar 

de preparação, necessitava de amadurecimento, necessitava até de algum 

profissionalismo e também de alguma maturidade da equipa, verificando-se que a 

equipa da Câmara Municipal, de maturidade, ainda não tinha nada, não tendo sido 
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capaz de gerir as coisas. Fez notar que continuavam sem saber quem era Vice-

Presidente da Câmara Municipal. Que o executivo municipal do PS não tinha entregue 

aos Espinhenses nada daquilo que era solicitado, dando como exemplo o Estádio 

Municipal e a questão da associação Patinhas Sem Lar. 

 Nuno Almendra (PSD) disse que a candidatura de Espinho aconteceu a 30 de abril e 

não no dia 30 de março e que se tinha tornado normal ouvir a Presidente da Câmara, 

sempre que havia qualquer obra, dizer que tudo era difícil, complicado, frisando que  

no despacho do dia 13 de agosto de 2024, do Conselho de Ministros, estavam bem 

definidos os critérios de seleção, sendo primeiro, as escolas em construção, segundo, 

as escolas com projetos adjudicados, terceiro, as escolas com projetos com aviso de 

concursos já publicados. Que, a Sr. Presidente anunciou em 2023, que já tinha feito 

um primeiro concurso através do PRR e um segundo concurso através daquele 

despacho do Conselho de Ministros, em que foram afetos à CCDR Norte 50 milhões de 

euros. Que pelo norte do país, vários municípios já tinham as suas escolas renovadas, 

alguns deles mais do que uma escola por município, e portanto não era uma missão 

impossível, era uma missão que era exequível com vontade, capacidade. De seguida 

fez a leitura do que a Presidente da Câmara tinha escrito e que a seguir se transcreve 

“Estão em curso as obras na nave polivalente de Espinho, na cobertura do multimeios, 

na piscina solar atlântico e na EB 2,3 Domingos Capela.”  

Abel Santos (PSD) disse que tendo em consideração o momento, que Espinho estava a 

passar de prosperidade, de abundância, fosse ele real, estariam todos felizes e 

contentes, como viram no Natal, no dia de celebração dos namorados, com grandes 

investimentos na cidade de Espinho,  e identificadas as inseguranças, o estar em 

risco, perigo de vida para utentes de um determinado espaço, os espinhenses deviam 

esta a perguntar quais eram as prioridades, qual era o objetivo.  

Teixeira Lopes (PS) disse que não se podia negar que a Escola Domingos Capela não 

estava em condições de oferecer condições de segurança, reconhecia que o problema 

se vinha arrastando , que já devia ter sido corrigido. Que muitas pessoas não faziam 

ideia das questões que se colocavam a um executivo face à legislação que 

regulamentava os seus poderes. Que gostaria de ouvir a Presidente da Câmara 

Municipal justificar as razões, as dificuldades que teve e que causaram atrasos nas 

promessas feitas de não iniciar as obras da Escola. Que se devia evitar o 

sensacionalismo, não se devia usar a demagogia porque era má conselheira.  
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Abel Santos (PSD) protestou referindo que o Vogal Teixeira Lopes dizia, haver uma 

demagogia, um aproveitamento,  um sensacionalismo, mas que se, em sua casa 

tivesse algo parecido com as fotografias que viu, com certeza teria uma visão 

diferente. Que pertencendo ele a uma ordem tinha obrigação deontológica de 

denunciá-las, sendo que havia perigo para todas as pessoas e que o executivo devia 

atuar o mais rápido possível para tornar a escola mais segura daquele ponto de vista 

Nuno Almendra (PSD) protestou referindo que aquele tipo de concurso não implicava 

dinheiro do município, que eram financiamentos a 100%, no primeiro concurso do PRR 

e, no segundo concurso, através de um despacho governamental, pelo que o único 

investimento que o município fez foram 78.900 euros para poder colher 3,5 milhões 

de euros. Que nada foi referido quanto a ultrapassar regras, adulterar processos, 

concursos. Se os outros municípios conseguiam ter já escolas inauguradas no âmbito 

daquele projeto, perguntou por que Espinho não conseguia, uma vez que os processos 

eram iguais para Espinho e para os outros municípios. sobre a reabilitação do bairro 

novo, em Silvalde, o município deu-se ao luxo de  não se candidatar, jogando assim 

dinheiro fora.  

Teixeira Lopes (PS) disse que não podiam escamotear a realidade, sendo que muitos 

que estavam a ouvir desconheciam o que era a contabilidade pública, a 

responsabilidade de uma Câmara para administrar de uma forma eficiente as verbas 

públicas, a dificuldade em transferir verbas de um ano para outro, ou no mesmo ano 

de uma rubrica para outra. Pediu à Presidente da Câmara que esclarecesse de uma 

forma mais cabal as razões que presidiram ao facto, de embora repetidamente poder 

ter tido a ideia de restaurar a Escola Domingos Capela, acabou por não o fazer. Que já 

foi referido que as obras podiam ser iniciadas com verbas do orçamento municipal.  

Presidente de Câmara Municipal disse que se a Câmara Municipal não tinha capacidade 

para fazer projetos, obviamente tinha de recorrer a serviços externos e que não havia 

arquiteto que fizesse um projeto em dois ou três dias. Dizer que a obra estava em 

curso era uma forma de expressão, significando que estavam  a fazer, mas que os 

projetos tinham de ser aprovados em reunião de Câmara sem o que não se podia 

iniciar a obra. Com a integração do saldo de gerência, poderiam executar a 

requalificação da Escola Domingos Capela, sendo que era preciso contratar, era 

preciso haver empreiteiros. 
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Nuno Almendra (PSD) disse que na retificação orçamental reduzia-se 66% e 

apresentava uma verba no orçamento para 2025 que não estava definida, estando em 

2026 no valor de 2,2 milhões e em 2027, portanto, não correspondia à realidade que 

o dinheiro estava, na revisão orçamental, definido para fazer a obra em 2025. 

Abel Santos (PSD) lembrou que uma das freguesias mais penalizadas pela falta de 

maturidade do executivo municipal foi a de Anta e Guetim, principalmente Guetim 

pelo fato de não ter um projeto, uma requalificação. Que as freguesias estavam a 

sofrer. 

Paulo Leite (PSD) disse que o documento apresentado pelo PSD era claro, objetivo, 

baseado em dados, em números, em factos, indesmentíveis, não havendo qualquer 

demagogia, como não havia demagogia no dinheiro que tinha vindo a ser perdido pela 

Câmara Municipal, como no caso da Rua 19, da freguesia de Anta e Guetim, do 

Estádio Municipal. Que se anunciava, falava-se de tudo, mas não se fazia nada. 

Votação: aprovado com 20 votos a favor e 5 abstenções.  

Declaração de voto: 

José Novo (PS) “Abstive-me nesta votação porque houve aqui algum exagero no que 

foi dito e eu sou testemunha que o Executivo da Câmara, após a primeira classificação 

da intervenção da Escola Domingos de Capela como não urgente, houve um esforço 

grande e conseguido para a passar para uma intervenção urgente. Portanto, dado o 

que aqui foi dito, em relação a isso, eu tenho que me abster porque a verdade dos 

factos não corresponde na sua totalidade.” 

Relatório de atividade da CPCJ. 

A apresentação do relatório da atividade desenvolvida pela Comissão em 2024, foi 

feito pela Enf. Sandra Almeida, Presidente da CPCJ tendo sido esclarecidas dúvidas e 

respondido a perguntas. 

De seguida passou-se ao ponto 2 da ordem de trabalhos: Proposta da primeira 

alteração orçamental modificativa aos documentos previsionais 2025. 

Presidente de Câmara Municipal disse que tinha sido aprovado um orçamento em 

Assembleia Municipal de aproximadamente 67 milhões, no qual existiam montantes 
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que ainda careciam de aprovação, conforme na altura tinha já referido, 

nomeadamente o bairro de Paramos, que era o que tinha o estado de maturidade 

mais avançado, duas moradias na Rua da Divisão de Anta e a Escola Domingos 

Capela, sendo que decidiram retirar aquelas verbas, uma vez que não estavam 

aprovadas. Disse que a incorporação do saldo de gerência no valor de 

aproximadamente 9,7 milhões euros permitiria lançar a Escola Domingos Capela e a 

requalificação do bairro de Paramos, assim como as duas moradias na Rua da Divisão. 

Disse que esteve numa reunião com o IHRU e que era muito provável que a 

requalificação do bairro de Paramos que ainda iria ser contemplado pelas verbas do 

PRR, uma vez que, muitos municípios, não estavam a conseguir fazer executar 

aquelas verbas pelas mais variadas razões, sendo que era necessário que tivessem  o 

maior grau de maturidade possível, lançando as empreitadas para estarem à frente de 

todos e recuperarem aquelas verbas. Fez notar que se não fosse possível, o 

orçamento municipal permitia-lhes avançar. 

Nuno Almendra (PSD) disse que na rubrica Turismo, houve um aumento de 340 mil 

euros, um aumento de 1.383% e perguntou a que se referia aquele aumento tão 

significativo. Que no âmbito do plano de renovação do sistema municipal de 

abastecimento de água para o ano 2025 a 2031, apresentado em janeiro último, 

existia um valor de investimento de 2 milhões de euros para o ano 2025 e perguntou, 

onde estava definida a verba para aquele investimento no documento em análise. 

Sobre a verba de 1.275 milhões de euros que constava no orçamento para 

relançamento do Estádio Municipal, perguntou o que estava previsto para ser realizado 

no ano 2025. 

Filipe Pintos (PSD) perguntou a que se referiam os 410 mil euros em diversos que 

constava na página 4, o motivo do aumento de 25% nas refeições escolares, de 290% 

no tratamento de águas residuais, de 170% nos depósitos resíduos sólidos da Lipor. 

Qual foi o motivo pelo erro naqueles cálculos. 

Bruno Morais (BE) disse que o valor para o estádio municipal sairia do saldo de 

gerência, o que não era previsto. Que a habitação perdia cerca de 4 milhões de euros 

de saldo, e a Escola Domingos Capela recebia um valor considerável também do saldo 

de gerência, sendo que tiravam 4 milhões de euros da habitação e investiam no 

estádio de futebol e na escola. Que entendia que a escola e a habitação eram 

prioridade mas não o estádio de futebol. 
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Jorge Carvalho (CDU) disse que os 9 milhões do saldo de gerência do ano passado, 

que passavam para aquele ano, demonstravam a incapacidade e a má gestão da 

Câmara, que deu a entender que iria gastar aquele dinheiro, que estava tudo em 

andamento e afinal não. Que no documento agora apresentado a aplicação dos 9 

milhões de euros era apresentada em outros serviços, diversos, sendo que a Câmara 

não lhes dizia onde iria ser aplicado.  

Presidente da Câmara Municipal disse que tinha sido solicitado aos anteriores 

projetistas para apresentarem uma proposta para fazer um estádio municipal que 

permitisse jogar nas devidas condições, que fosse um estádio dinâmico que pudesse 

ser aumentado quando houvesse necessidade, utilizando o que já tinha sido feito, 

sendo que era preciso um novo projeto. Quanto à alteração da verba para as refeições 

escolares disse que tinham sido pensadas para três anos, mas que, depois de um 

processo muito longo, o Tribunal de Contas não aprovou a contratação com a 

empresa, tendo sido  feitos mecanismos de urgência para assegurar que os alunos não 

ficassem sem refeições. De seguida deu à palavra ao Chefe da Divisão de Gestão 

Financeira e Patrimonial que informou as questões técnicas da  alteração orçamental 

objeto de inscrição em sede de orçamento do ano seguinte.  

Jorge Carvalho (CDU) disse que aquele saldo de gerência foi apresentado como algo 

bom, mas que na realidade era mau porque a verba não foi aplicada no previsto, não 

traduzia uma boa gestão. Que lhes pediam para aprovar o que desconheciam porque 

não sabiam onde seria gasta concretamente a verba.  

Nuno Almendra (PSD) que ficaram a saber que a anunciada requalificação da água não 

tinha verba cabimentada, estando definidos 2 milhões de euros para 2025, mas não 

era uma certeza; que desistiram no imediato do projeto e do contrato assinado para a 

requalificação do quartel dos Bombeiros; que não estava definida verba para a Escola 

Domingos Capela. Que no universo de 127 M€ previstos investir pelo executivo, 

tinham 1.4M€ previstos e nada de concretizado em termos de habitação. Se por um 

lado o executivo tinha desperdiçado mais de 14M€ por não ter apresentado 

candidaturas, por outro lado tinha discriminado os anteses e os Guetinenses, porque 

naquela freguesia não houve sequer uma candidatura aos apoios disponíveis para 

habitação com financiamento a 100%. Quando foi apresentada a estratégia local de 

habitação, a Presidente da Câmara disse que era possível apresentar o plano. Que 

aquela incapacidade de concretização tinha e teria efeitos nefastos na comunidade que 
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continuaria a viver sem condições. Que o documento demonstrava que o orçamento 

apresentado em dezembro último tinha sido mal elaborado, que não tinham sido 

cumpridos os requisitos legais, apresentava receita não contratada ou seja receita que 

não era garantida e por isso previa despesa sem suporte de receita. Fez a leitura de 

parte da mensagem da Presidente da Câmara constante dos documentos previsionais 

para 2025 que referia “Este orçamento, que se destaca pelo aumento de mais de 23 

milhões de euros em relação ao exercício anterior — um crescimento de 52% —, não 

é apenas um documento técnico ou financeiro. Ele é o reflexo de um compromisso 

político inabalável de colocar Espinho no caminho do progresso, respondendo às 

necessidades urgentes do presente sem perder de vista o futuro que desejamos 

construir juntos.”, o que demonstrava bem o que, para a Presidente e o seu 

executivo, eram os compromissos com os espinhenses, quais eram as perceções das 

reais e efetivas necessidades dos espinhenses e o que entendia por compromisso 

político. 

Abel Santos (PSD) disse que deviam ler a declaração de voto dos vereadores do PSD 

na Câmara Municipal  que tecia considerações pertinentes sobre aquela matéria. Que 

se continuavam a fazer promessas, lembrando a discussão do orçamento, em que se 

referiu que o executivo vivia de promessa em promessa. Que a retificação pretendia 

recuperar uma esperança perdida pelos munícipes, sendo que  a cerca de 8 meses das 

eleições vinham ali dizer que tudo agora seria feito. Que Espinho merecia mais e que 

não queriam mais fabulas, que não queriam que fosse mais ocultada aquela paralisia 

do executivo que falhou em áreas fundamentais, sendo que era um balanço negativo e 

vazio, sem visão e sem substância. Que se perpetuava a inação e desorganização, 

bases que não se lançavam, projetos que não saiam do papel. 

Bruno Morais (BE) disse que o PSD tinha atirado umas pedras para o telhado de vidro, 

uma vez que não consideravam o estádio uma prioridade, mas que era importante 

saber a razão de se ter parado a empreitada, questionando se o projeto teria sido bem 

delineado, se a construção tinha sido bem implementada. Sobre a estratégia local de 

habitação prometida, era apresentado um desinvestimento, traduzindo-se numa 

grande franja de famílias que não receberiam habitação. Que o saldo de gerência 

tinha vindo a sobrar e tinha vindo a ser readaptado por não ser usado ano apos ano 

nas rubricas onde estavam inscritos. Que o pináculo da questão seria quando fossem 
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julgados aqueles processos em Tribunal que poderiam custar ainda mais uns milhões à 

Câmara.  

Presidente JF Paramos referiu que sabiam que um orçamento e plano de atividades 

era sempre um plano de intenções sofrendo alterações durante o ano. Que durante 

muitos anos travou a luta para a requalificação do Bairro de Paramos, que precisava 

de obras já há alguns anos, sendo que, quando ficou de fora do PRR, ficou muito 

preocupado, mas que a presidente da Câmara Municipal lhe disse que iriam fazer um 

esforço para fazer uma intervenção no complexo, apresentando uma retificação ao 

orçamento. Que também defendia que era preciso fazer intervenções urgentes na 

Escola Domingos Capela. Que votaria o documento favoravelmente  

Nuno Almendra (PSD) disse que era um discurso de esperança e disse que no âmbito 

do PRR as obras teriam de estar prontas no final de março de 2026 e que apesar das 

verbas terem sido aumentadas queriam concretizações. 

Paulo Leite (PSD) disse que o slogan do PS para as eleições era Espinho melhor, mas 

que  só na perspetiva do PS Espinho estava melhor. Diziam também que tinham uma 

equipa experiente motivada e disponível para servir os espinhenses mas o que se via 

era praticamente zero. Quanto ao orçamento retificativo era o exemplo acabado de 

como não se geria uma Câmara, e constatava-se que aquele mandato foi e estava a 

ser um autêntico desastre para Espinho. Que o orçamento municipal apresentado e 

aprovado de 67M€ foi mera propaganda, sendo que a bancada do PS foi enganada e 

os Presidentes das Juntas também, não na transferência que foi feita para as 

freguesias, mas que era importante olhar para o concelho como um todo e perceber 

que a gestão era feita no sentido de crescimento de todo o concelho e que deviam 

pensar bem o que iam agora votar porque se tratava de uma redução do orçamento 

votado de 67 milhões e agora iam votar 63 milhões, dos quais 10 milhões era o que 

vinha do ano passado.  

Teixeira Lopes (PS) protestou referindo que a Assembleia Municipal era um local de 

debate político, em que podiam ser feitas todas as críticas, mas com elevação. Que 

não podiam brincar com a realidade do PSD ter perdido as eleições no último 

mandato, e não podiam estar constantemente a repetir os mesmos argumentos. Que 

rejeitava liminarmente aquele tipo de intervenções, que vexavam os vogais do PS e 

não dignificavam a bancada do PSD. 
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Abel Santos (PSD) fez um contraprotesto e disse que o PSD sempre teve a humildade 

de respeitar a vontade popular. Que havia discussões mais intensas, mas que não 

pretendiam vexar ninguém fosse de que bancada fosse.  

Presidente JF Anta e Guetim protestou lembrando que o executivo PSD não tratou 

bem a Junta de Freguesia, sendo que nas reuniões da Assembleia fazia reclamações e 

a bancada do PSD não dizia nada. Que tinham sido os mesmos do PSD que foram a 

Guetim e disseram que “Guetim era um mal menor” e que aprovou a Lei e que agora 

estavam com toda aquela moral. Que havia muitos anos que a Escola Domingos 

Capela não sofria intervenções e não foi naquele mandato que ela tinha chegada 

aquele ponto, dizendo que a culpa recaia sobre o PSD que não tinha feito manutenção. 

Protestou ainda dizendo que a perda que Anta e Guetim teria, se não se conseguisse 

reverter algumas decisões no PRR, seria um flagelo, sendo que o assunto poderia 

talvez ter sido tratado de outra forma. 

Nuno Almendra (PSD) protestou referindo que nunca se dirigiu aos membros da 

bancada do PS e que, pela primeira vez existia a possibilidade da Escola Domingos 

Capela ter um financiamento a 100%. Quanto à habitação, o Presidente da JF de Anta 

e Guetim sabia que tinha sido aprovado um comunicado conjunto do PSD e PS a 

repudiar a ação do executivo por ausência de qualquer ação nas candidaturas, sendo 

que o PS tinha muita responsabilidade naquilo tudo e que não aproveitasse todos os 

recursos ao seu alcance.  

Abel Santos (PSD) protestou dizendo que o Presidente da JF de Anta e Guetim teve 

tantas oportunidades, naqueles 3 anos, de vir a publico trazer temas importantíssimos 

para a Junta de Anta e Guetim, como no que se referia ao Centro de Saúde da 

freguesia, ao mobiliário urbano, ao PRR.  

Presidente da Câmara Municipal disse que na área da educação, não tinham feito tudo 

mas que estava muito melhor. Que a Escola Domingos Capela estava inscrita na 

alteração modificativa na página 4, com 1 milhão e 69 mil. Que tinham perdido 

financiamentos, mas que o bloco F era uma realidade, o complexo de Paramos seria 

uma realidade, e que, provavelmente ainda teriam uma assembleia municipal 

extraordinária para incorporar os financiamentos, e que as duas moradias da Rua da 

Divisão em Anta também seriam executadas. Quanto ao bairro de Guetim, era mais 

novo, não significando que não estivesse degradado, mas era um bairro em que não 
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existia condomínio ainda, era um bairro que não era 100% do município, com alguns 

fogos que não eram pertença do município. Que em Paramos, iriam poder recuperar 

mais de 20 habitações que estavam totalmente degradadas, que estavam fechadas, 

para permitir instalar novas famílias. Relativamente ao estádio, fez notar que sabiam 

muito bem porque tinha parado, não tendo sido a responsável. Que tinha sido uma 

grande trapalhada, já tendo ultrapassado todos os trabalhos complementares e 

portanto não podia avançar mais, e que estava na justiça, sendo que teriam notícias 

em breve. Relativamente ao saldo de gerência, disse que era sempre melhor ter saldo 

que endividamento, embora continuassem endividados, podendo ter optado por 

abater a dívida, mas que era preferível fazer investimentos, que de certeza tornariam 

o concelho de Espinho melhor. Disse que teve conhecimento pelo Diário de Aveiro de 

uma notícia quanto a Anta e Guetim, mas desconhecia se tinha sido uma deliberação 

da Assembleia de Freguesia. Disse que era vital a integração do saldo de gerência em 

fevereiro, porque iria permitir fazer ações importantíssimas no município. 

Abel Santos (PSD) fez uma interpelação à Mesa, sugerindo que fizesse chegar a Sra. 

Presidente, a deliberação da assembleia de freguesia de Anta e Guetim . 

Presidente da Assembleia Municipal disse que aquela questão tinha sido colocada 

antes de começarem os trabalhos, tendo sido respondida de forma clara. 

Nuno Almendra (PSD) protestou e disse que relativamente à Escola Domingos Capela, 

na página 22, constava uma verba orçamentada que não estava definida, existia uma 

definição para 2026 e 2027, e que a página 4, eram quadros contabilísticos. Que era  

por demais dizer a mesma inverdade várias vezes na mesma Assembleia. 

Relativamente ao estádio, provavelmente a Sra. Presidente devia ter uma palavra a 

dizer, porque em reunião de Câmara, à época, aprovou trabalhos complementares 

para o estádio municipal de valor avultado, portanto, certamente saberia, instruiu-se 

nos documentos que estava a votar. 

Presidente da Câmara Municipal disse que relativamente ao estádio, teriam notícias 

em breve, sendo que aquele estádio acabou e não foi responsável por isso. Que a 

forma como foi lançado, acabou com ele e que iriam agora fazer um novo trabalho e 

conseguir um estádio à medida deles. 

Votação: o documento foi aprovado com 14 votos a favor e 11 votos contra 
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minuta de deliberação “Proposta de 1.ª Alteração Orçamental Modificativa dos 

Documento Previsionais 2025 (Grandes Opções do Plano e no Orçamento da Receita e 

da Despesa). A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício da sua competência 

fixada na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais 

(RJAL, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro), deliberou aprovar 

a primeira alteração orçamental modificativa dos documentos previsionais 2025, mais 

precisamente das Grandes Opções do Plano e no Orçamento da Receita e da Despesa, 

de acordo com a proposta aprovada pelo órgão executivo em sua reunião ordinária de 

27/01/2025. A decisão foi tomada por maioria, com 14 votos a favor e 11 votos 

contra. A presente minuta, aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os 

devidos efeitos executórios nos termos legais aplicáveis.  

declaração de voto 

Bruno Morais (BE) “votamos contra porque, aquando da votação do Orçamento, 

também o rejeitamos. Este Orçamento não é nosso, estas modificações também não 

são nossas, não priorizam aquilo que nós achamos essencial, como as necessidades 

sociais como habitação, saúde, educação, transportes públicos ou a melhoria das 

condições de trabalho dos colaboradores do município. Não podemos votar a favor, e 

por isso votamos contra, um défice de 4 milhões de euros na habitação pública que foi 

retirado do Orçamento aprovado para 2025, com esta retificação. Não podemos votar 

a favor quando pegamos no Orçamento e retiramos 1.275.000 euros para um campo 

de futebol, quando há dezenas de anos temos habitações a aguardar obras de 

recuperação. E por fim, 4 milhões de euros a menos na construção das habitações 

dignas que centenas de famílias do Concelho de Espinho necessitam, que não podem 

adquirir no mercado imobiliário, que está sobejamente rico.” 

A Presidente da AM deu a reunião por encerrada, e informou que a continuação da 

sessão seria comunicada oportunamente. 

As deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em minuta, por 

unanimidade, ao abrigo do nº 3 do artigo 57.º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 

após a sua leitura pelo Presidente da Mesa da Assembleia. 

Para constar e devidos efeitos, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 61.º 

do Regimento, lavrou-se a presente ata, que tem como suporte gravação digital de 
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tudo quanto ocorreu na respetiva reunião, e vai ser assinada pela Presidente da 

Assembleia Municipal e por mim, Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha Gonçalves, 

funcionária municipal da Divisão de Jurídica e de Apoio à Administração, designada 

para o efeito, que a elaborei nos termos legais. 

A Presidente da Assembleia Municipal  

_____________________________________ 

A Funcionária Municipal, 

_____________________________________ 


